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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício n.º 937/2014

Garça, 10 de novembro de 2014.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei Complementar n.º 005/2014.

Senhor Presidente,
Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar nº 005/2014, o qual autoriza o Poder Executivo a transacionar com os sujeitos passivos de obrigações tributárias e não tributárias durante a Semana Nacional de Conciliação de 2014.
O principal objetivo almejado com a presente proposta legislativa - elaborada em conformidade com o disposto nos arts. 156, inciso III, e 171 do Código Tributário Nacional - é estabelecer as condições e os procedimentos a serem observados pelo Município de Garça e os contribuintes em atraso com suas obrigações tributárias e não tributárias visando a realização de acordos judiciais e extrajudiciais durante a Semana Nacional de Conciliação vindoura, prevista para ocorrer entre 24 a 28 de novembro de 2014.

Com tal medida, espera-se que o Município possa contribuir para a resolução pacífica de litígios judiciais referentes à cobrança de créditos tributários e não tributários, atuando em regime de cooperação com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para a diminuição do acervo de processos que se acumulam nas Varas Judiciais da Comarca, e para o aumento da arrecadação municipal, mediante a concessão de incentivos atinentes aos acréscimos legais dos créditos inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não pela Procuradoria Jurídica do Município.

Destarte, considerando o relevante interesse público que envolve a matéria aqui tratada, bem como a proximidade da data prevista para a realização da Semana Nacional de Conciliação, a qual será realizada entre os dias 24 e 28 de novembro, solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como requeremos sua tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.
Atenciosamente,

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº CM 006/2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A TRANSACIONAR DURANTE A SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a transacionar, durante a Semana Nacional de Conciliação de 2014, com os sujeitos passivos de obrigações tributárias e não tributárias, objetivando recuperar os atinentes créditos à Municipalidade, inclusive os lançados pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013, devidamente constituídos, vencidos e não pagos, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, além dos saldos devedores que tenham sido objeto de parcelamento anterior.
Parágrafo único. A composição dos valores dos créditos a que se refere esta Lei, denominado valor consolidado, abrange a somatória do principal, com atualização monetária, multas, encargos financeiros se houver, juros de mora e demais acréscimos previstos e calculados na forma da legislação aplicável à espécie.

Art. 2° Em todos os atos e procedimentos desta Lei serão observados os princípios do art. 37 da Constituição Federal, bem como os deveres de veracidade, de lealdade, de boa-fé, de confiança, de colaboração e de celeridade.

Parágrafo único. O sujeito passivo prestará todas as informações que lhe forem solicitadas para esclarecimento dos fatos e solução efetiva dos litígios que sejam objeto de transação.

Art. 3° Caso não se chegue a uma composição do conflito ou solução do litígio, os ajustes prévios, informações, dados e eventuais propostas de concessões recíprocas não serão oponíveis ou exigíveis de uma parte em relação à outra.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, quanto às informações e dados, nos casos em que:

I.
A lei determine a formalização de representação fiscal para fins penais; ou

II.
Seja objeto de declaração ou apresentação obrigatória.

Art. 4º As transações celebradas durante a Semana Nacional de Conciliação de 2014, a realizar-se entre os dias 24 e 28 de novembro do corrente ano, poderão ser formalizadas nas seguintes condições:

I.
Aos contribuintes que optarem pelo pagamento em parcela única, será concedido anistia de 100% (cem por cento) das multas punitiva e moratória, bem como a redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros;
II.
Aos contribuintes que optarem pelo pagamento parcelado dos débitos, será observado o parcelamento ordinário, previsto no artigo 97 da Lei Municipal n° 3.220/97.
§ 1º As deduções previstas neste artigo não serão cumulativas com qualquer outra dedução admitida em lei.

§ 2º Caso se trate de tributo, cujo lançamento far-se-á por homologação, a declaração constante da transação será de exclusiva responsabilidade do contribuinte, sujeito a eventual verificação fiscal, sendo que, se houver tributo a pagar, o sujeito passivo será intimado a pagar os valores constituídos.

§ 3° Quando a matéria objeto do litígio entre a Fazenda Municipal e o sujeito passivo estiver presente em dois ou mais processos judiciais, poderá ser realizado procedimento de transação comum a todos, seguido de um único termo de transação.

Art. 5º A celebração da transação implicará renúncia pelo sujeito passivo ao direito sobre que se funda a ação ou recurso, administrativo ou judicial, no que tange ao crédito tributário municipal transacionado.

Art. 6º Havendo descumprimento dos termos da transação pelo sujeito passivo, será o crédito tributário exigido em seu valor originário com todos os seus acréscimos legais, descontado o montante pago no período, prosseguindo-se a execução do crédito inscrito em dívida ativa.

Parágrafo único. Inadimplida a transação, fica o sujeito passivo impedido de aderir tanto ao parcelamento ordinário, nos termos do Código Tributário do Município, ou outro eventual parcelamento especial. 

Art. 7º A adesão à transação prevista nesta Lei implica na desistência irrevogável e irretratável dos parcelamentos anteriormente concedidos, além de sua imediata rescisão, considerando-se o sujeito passivo como notificado da extinção dos parcelamentos anteriores, dispensada qualquer outra modalidade de comunicação.
Art. 8° O disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já recolhidas aos cofres municipais.

Art. 9° Eventual impacto financeiro, decorrente do benefício previsto nesta lei, será compensado pelo incremento da arrecadação municipal, atendendo assim ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000.

Art. 10. O Poder Executivo poderá expedir normas complementares, objetivando disciplinar a aplicação desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 10 de novembro de 2014.

JOSÉ ALCIDES FANECO
Prefeito Municipal
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